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RESOLUÇÃO/PGE/MS/N.º 155, 12 DE JUNHO DE 2006.

Altera a Resolução/PGE/MS/N.º 084, de 14 de julho de 2003, e a Resolução/PGE/MS/Nº 096, de 29 de dezembro de 2003, e dá outras providências.

O Procurador-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 8°, inciso I e XXIII, da Lei Complementar n.º 95, de 26 de dezembro de 2001,

RESOLVE:

Art. 1°. Acrescentar a alínea ‘b) 3.’ ao inciso III do artigo 2º da Resolução PGE/MS/Nº 084, de 14 de julho de 2003, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2°. (...)

III – (...)

b) (...)

3.
de créditos de natureza tributária, cujo ajuizamento fora anterior a 31 de dezembro de 2003, desde que não haja penhora, arresto ou não esteja pendente de decisão judicial”
Art. 2º. Alterar a redação dos artigos 36, 37 e 38 da Resolução PGE/MS/Nº 096, de 29 de dezembro de 2003, que passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 36. Observado o disposto no artigo seguinte, a suspensão de execução fiscal com fincas no artigo 40 da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, poderá ser feita pelo Procurador do Estado responsável pela recuperação do crédito, observando-se as condições estabelecidas no artigo 2º, inciso III e alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ da Resolução PGE/MS/Nº 084, de 14 de julho de 2003.

Art. 37. Não será requerida a suspensão da execução fiscal nos termos do artigo 40 da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, quando já houver parcelamento, penhora, arresto ou quando estiver pendente de decisão judicial, salvo prévia e expressa autorização do Procurador-Geral do Estado.

Art. 38. Nos processos de execução fiscal suspensos, deverá o Procurador do Estado responsável pela recuperação do crédito, a cada ano, proceder à pesquisa patrimonial dos devedores administrativamente, requerendo o desarquivamento dos autos apenas nos casos em que se localizar bens penhoráveis.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande (MS), 12 de junho de 2006.

Rafael Coldibelli Francisco

Procurador-Geral do Estado
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